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RESUMO  
 
A saúde e a educação são os parceiros necessários e privilegiados para 
promover saúde; unidades de saúde e escolas são ambientes que favorecem o 
desenvolvimento de valores humanos, crenças, conceitos, concepções 
diferentes de se conhecer e conhecer o entorno. Sendo assim, objetiva-se 
relacionar as atividades de formação dos profissionais de saúde atuantes no 
PSE nas Regionais de Saúde que compõem a Macrorregião Oeste do Estado do 
PR e descrever como avaliam os profissionais de saúde a sua atuação no PSE, 
assim como se esta atuação se pauta nos princípios da integralidade, 
intersetorialidade e promoção da saúde. Pesquisa do tipo exploratória e 
descritiva, com abordagem quantitativa. Participaram da pesquisa 59 
profissionais da saúde, sendo que destes: 50,8% atuaram no PSE no ciclo 2017-
2018. Evidenciou-se que 70,0% dos entrevistados nunca fizeram um curso de 
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formação, aperfeiçoamento ou especialização sobre o tema. A principal 
dificuldade encontrada para a implantação das ações do PSE, refere-se à 
dificuldade de articulação intersetorial e elevada rotatividade de gestores 73,4%. 
Quanto à organização e desenvolvimento das ações entre as Secretarias de 
Saúde e Educação, 50,0% referiu que às vezes é discutida e implementada 
conjuntamente. Com relação ao monitoramento e avaliação do PSE, 70,0% 
ressaltou que são realizadas. Conclui-se a necessidade de formação dos 
profissionais que atuam nas ações do PSE, de modo a contribuir 
consideravelmente para a formação integral dos estudantes. 
 
Palavras Chave: Promoção da Saúde em Meio Escolar. Capacitação 
Profissional. Gestão em Saúde. Intersetorialidade. Integralidade em Saúde. 
 

ABSTRACT 
 
Health and education are necessary and privileged partners to promote health; 
health units and schools are environments that favor the development of human 
values, beliefs, concepts, different conceptions of knowing yourself and your 
surroundings. Therefore, the objective is to relate the training activities of health 
professionals working in the PSE in the Health Regions that make up the Western 
Macroregion of the State of PR and to describe how health professionals evaluate 
their performance in the PSE, as well as whether this performance is based on 
the principles of integrality, intersectoriality and health promotion. Exploratory and 
descriptive research, with a quantitative approach. 59 health professionals 
participated in the survey, of which: 50.8% worked in the PSE in the 2017-2018 
cycle. It was evident that 70.0% of respondents had never taken a training, 
improvement or specialization course on the subject. The main difficulty found for 
the implementation of PSE actions refers to the difficulty of intersectoral 
articulation and high turnover of managers 73.4%. As for the organization and 
development of actions between the Departments of Health and Education, 
50.0% reported that it is sometimes discussed and implemented jointly. With 
regard to the monitoring and evaluation of the PSE, 70.0% highlighted that they 
are carried out. It concludes that there is a need for training professionals who 
work in the actions of the PSE, in order to contribute considerably to the integral 
formation of students. 
 
Key words: Health Promotion in the School Environment. Professional Training. 
Health Management. Intersectoriality. Integrality in Health. 
 

RESUMEN 
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La salud y la educación son socios necesarios y privilegiados para promover la 
salud; las unidades de salud y las escuelas son ambientes que favorecen el 
desarrollo de valores humanos, creencias, conceptos, diferentes concepciones 
de conocerse a uno mismo y a su entorno. Por lo tanto, el objetivo es relacionar 
las actividades de formación de los profesionales de la salud que actúan en la 
PSE en las Regiones de Salud que componen la Macrorregión Occidental del 
Estado de PR y describir cómo los profesionales de la salud evalúan su 
desempeño en la PSE, así como si este su actuación se basa en los principios 
de integralidad, intersectorialidad y promoción de la salud. Investigación 
exploratoria y descriptiva, con enfoque cuantitativo. Participaron de la encuesta 
59 profesionales de la salud, de los cuales: 50,8% trabajaban en el PSE en el 
ciclo 2017-2018. Se evidenció que el 70,0% de los encuestados nunca había 
realizado un curso de capacitación, perfeccionamiento o especialización en el 
tema. La principal dificultad encontrada para la implementación de las acciones 
del PSE se refiere a la dificultad de articulación intersectorial y la alta rotación de 
los directivos 73,4%. En cuanto a la organización y desarrollo de acciones entre 
los Ministerios de Salud y Educación, el 50,0% informó que a veces es discutida 
e implementada de forma conjunta. En cuanto al seguimiento y evaluación del 
PSE, el 70,0% destacó que se realizan. Se concluye que existe la necesidad de 
formar profesionales que actúen en las acciones del PSE, a fin de contribuir 
considerablemente a la formación integral de los estudiantes. 
 
Palabras clave: Promoción de la Salud en el Ámbito Escolar. Capacitación 
profesional. Manejo de la salud. Intersectorialidad. Integralidad en Salud. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 A saúde e a educação como instâncias responsáveis por estabelecer 

políticas públicas nasceram juntas quando, com a chegada de Getúlio Vargas, 

se criou em 1930, o Ministério da Saúde e Educação integrados numa mesma 

pasta, pela primeira vez numa estrutura ministerial integrando ao aparelho 

estatal a responsabilidade de coordenação das ações de saúde e educação dos 

estados (ESCOREL; TEIXEIRA, 2012). Embora criados juntos, com o 

desenvolvimento econômico, político e social foram desmembrados e suas 

ações se distanciaram, mas é fato que na realidade saúde e educação se 

entrelaçam. 
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 Tanto é assim que, no adentrar do século XXI, o Ministério da Saúde (MS) 

e da Educação envidaram esforços para articular ações intersetoriais 

direcionadas aos escolares como um programa governamental em face das 

problemáticas que têm lugar com este público na saúde e na educação. Tais 

problemáticas exigem atuar na prevenção, promoção e tratamento configurando 

a integralidade do cuidado em saúde, eixos do Programa Saúde na Escola (PSE) 

lançado em 2007 (BRASIL, 2007). 

A saúde e a educação são os parceiros necessários e privilegiados para 

promover saúde; unidades de saúde e escolas são espaços que contribuem para 

a construção de valores humanos, crenças, conceitos, concepções diferentes de 

se conhecer e conhecer o entorno (BUENO; KÖPTCKE, 2022). De forma que, 

desde sua implantação, o PSE vem gerando ações nos municípios que são os 

entes federativos que implementam o programa nos termos da descentralização 

inerente ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Sua implantação, num primeiro momento privilegiava escolas que 

atendessem populações vulneráveis, contudo, a partir de 2013 foi estendido para 

todas as escolas permitindo que suas ações fossem pactuadas em todos os 

municípios. Desta forma, no ciclo 2021/2022, 97% do território nacional aderiu 

ao PSE (FERNANDES et al., 2022). Apesar disso, desafios e entraves são 

enfrentados pelo programa, especialmente na intersetorialidade, integralidade e 

na sua condução pelos municípios.  

 A promoção da saúde exige ações intersetoriais revelando-se na ação 

conjunta no agir assistencial dos profissionais e das instituições que 

implementam as políticas sociais para alcançar as necessidades individuais e 

coletivas. Apesar de ser reconhecida como necessária, a intersetorialidade é 

complexa para se tornar prática em decorrência da rigidez e das lógicas 

institucionais e profissionais próprias dos sistemas responsáveis pelas diversas 

áreas sociais, dificultando a materialidade do trabalho intersetorial (LOBATO; 

GIOVANELLA, 2012). 
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 Outro aspecto que surge na implantação do programa é a formação dos 

agentes envolvidos. Assim como a efetivação do SUS exigiu a criação de 

estratégias educativas que ensinassem aos trabalhadores do sistema sua lógica 

de funcionamento expressas em seus princípios e em suas diretrizes 

organizativas, atuar na escola em consonância com estes princípios requer 

formação, uma vez que historicamente se adentrou no espaço escolar para 

impor ações higienistas, individualizando a responsabilidade pelo cuidado à 

saúde (LUZ; CONTERNO; RODRIGUES, 2018). Eram experiências sustentadas 

na lógica setorial, em suas dimensões política, técnica e administrativa, 

descontínuas, isoladas e sem articulação entre os profissionais de saúde e 

educação (BUENO; KÖPTCKE, 2022). 

 Em estudos locais, a formação do PSE tem se mostrado fragilizada, 

especialmente em municípios menores (RODRIGUES et al., 2020) e sua 

implantação requer investimento nesta dimensão (MELLO et al., 2019). 

Outrossim, têm sido mais frequente as ações clínicas inerentes ao PSE em 

detrimento da formação (MEDEIROS, 2021).  

Entende-se que ampliar sua qualificação passa pelo reconhecimento da 

gestão do programa, em todos os níveis acerca da necessária formação. Diante 

disso e buscando ampliar estes achados, este estudo se questiona como tem 

ocorrido a formação e a gestão do PSE em uma macrorregião de saúde no 

estado do Paraná? Objetiva-se relacionar as atividades de formação para os 

profissionais de saúde atuantes no PSE nas Regionais de Saúde que compõem 

a Macrorregião Oeste do Estado do PR e descrever como avaliam os 

profissionais de saúde a sua atuação no PSE, assim como se esta atuação se 

pauta nos princípios da integralidade, intersetorialidade e promoção da saúde. 
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METODOLOGIA 

 

Pesquisa exploratória, descritiva de abordagem quantitativa com dados 

decorrentes de questionário enviado aos profissionais de saúde de cinco 

regionais de saúde da Macrorregião Oeste do Estado do Paraná, com uma 

população estimada de 1.881.354 pessoas (IBGE, 2020).  

Participaram profissionais das equipes de saúde dos Centros de 

Saúde/Unidades Básicas de Saúde, dos municípios que pactuaram o ciclo 2017-

2018 e desenvolveram as ações do PSE. Dos 94 municípios da macrorregião, 

83 finalizaram a adesão para o respectivo ciclo que os habilitou ao recebimento 

do apoio financeiro estabelecido no Termo de Compromisso, quando pactuaram 

165.603 alunos, respectivamente (BRASIL, 2017b).  

Atuavam nos municípios, em dezembro de 2018, 6.966 profissionais de 

saúde (DATASUS, 2018). Os dados foram coletados através de um instrumento 

de coleta, autoaplicável, para preenchimento on-line por meio do Google 

Forms®, composto por perguntas fechadas, pontuadas pela medida da Escala 

de Likert, através de níveis de discordância ou concordância, sendo esta de 

caráter ordinal (GIL, 2008). 

Foram incluídos os profissionais que estiveram envolvidos na realização 

das atividades do PSE e que aceitaram responder o questionário on-line 

mediante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, durante o período de 

24 de fevereiro de 2022 à 05 de julho de 2022. 

O questionário foi construído com base no Caderno do Gestor do PSE 

(BRASIL, 2015) e conforme Portaria Interministerial nº 1.055 (BRASIL, 2017a), 

estruturado nos seguintes elementos: 1) Identificação do profissional; 2) Ações 

do PSE; 3) Formação dos profissionais que atuam no PSE; 4) Dificuldades para 

implantação do PSE; 5) Organização e desenvolvimento das ações do PSE; 6) 

Monitoramento e avaliação do PSE; 7) Adesão do PSE; 8) Intersetorialidade no 

PSE entre setor saúde e educação e outras áreas; 9) Identificação de problemas 
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de saúde dos escolares e seguimento (integralidade); 10) Periodicidade das 

ações do PSE; 11) Avaliação do profissional quanto a sua atuação no PSE; 12) 

Identificação do profissional que atuou no PSE durante a pandemia da Covid-19; 

13) Ações do PSE desenvolvidas durante a pandemia. Neste artigo são 

apresentadas as ações dos itens 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11. 

O instrumento de coleta de dados passou por avaliação de 05 juízes 

especialistas da saúde por meio da validação de conteúdo (PASQUALI, 2011; 

ALEXANDRE; COLUCI, 2011; SOUZA; ALEXANDRE; GUIRARDELLO, 2017), 

verificando sua clareza e pertinência. Os dados quantitativos foram inseridos em 

planilhas no Microsoft Excel®, para análise estatística descritiva simples e 

cálculo de frequência absoluta e relativa.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos com parecer favorável nº 5.072.975 e CAAE: 52268421.0.0000.0107, 

em atendimento às normas nacionais de ética em pesquisa com seres humanos 

(BRASIL, 2013a; BRASIL, 2021). 

 

 

RESULTADOS 

 

Participaram da pesquisa 59 profissionais da saúde que atuam na 

Macrorregião Oeste de Saúde do PR, sendo que destes: 50,8% (30) atuaram no 

PSE no ciclo 2017-2018. Da 10ª RS retornou 30,0% (9); da 08ª RS 19,8% (6); 

da 07ª RS 16,6% (5); da 09ª RS 16,6% (5); e da 20ª RS 16,6% (5) dos 

pesquisados. Dentre os participantes, 60,0% (18) são enfermeiros (as); 13,3% 

(4) são nutricionistas; 10,1% (3) técnicos em enfermagem; 6,7% (2) odontólogos; 

e 3 (9,9%) eram: assistente social; educador físico e agente comunitário de 

saúde. Destes, 66,7% (20) possuem especialização em alguma área de 

conhecimento; 13,3% (4) apresentam nível superior completo; 10,0% (3) 

mestrado; 6,7% (2) nível médio completo; e 3,3% (1) nível superior incompleto. 
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Tinham idade de 35 a 39 anos 36,7% (11); 20,0% (6) 45 a 49 anos; 16,7% 

(5) de 40 a 44 anos; 13,3% (4) de 25 a 29 anos; 10,0% (3) 30 a 34 anos; 3,3% 

(1) de 50 a 54 anos, sendo sexo feminino 93,3% (28) e 6,7% (2) do sexo 

masculino. 

O tempo de trabalho na área entre 7 a 10 anos, foi afirmado por 33,3% 

(10), 14 a 17 anos por 30,0% (9); 4 a 6 anos por 13,3% (4); e 6 (20%) 

trabalhavam de 18 a 21 anos e mais de 21 anos e trabalhavam de 1 a 3 anos 

3,3% (1).  

No que tange à formação dos profissionais (Tabela 1), no ciclo 2017-2018 

evidenciou-se que 70,0% (21) dos participantes nunca fizeram um curso de 

formação, aperfeiçoamento ou especialização sobre o tema. As ações de 

formação, eventualmente ocorrem em vigilância alimentar e nutricional para 

40,0% (12); eventualmente é realizada em promoção da alimentação saudável 

para 36,7% (11); ocorre raramente ou nunca foi realizada em relação aos direitos 

sexuais, reprodutivos e prevenção das ISTs para 60,0% (18) e foi realizada 

raramente para trabalhar a prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras 

drogas para 33,3% (10). 

A principal dificuldade encontrada para a implantação das ações do PSE, 

refere-se à articulação intersetorial e elevada rotatividade de gestores 73,4% 

(22). Quanto à organização e desenvolvimento das ações entre as Secretarias 

de Saúde e Educação, 50,0% (15) citou que às vezes é discutida e implementada 

conjuntamente. 

Com relação ao monitoramento e avaliação, 70,0% (21) responderam que 

é realizado e como estratégias mais utilizadas 66,7% (14) referiram ser o 

acompanhamento realizado via E-SUS, seguido de 52,4% (11) pelos próprios 

relatórios preenchidos pelo município. 

Quanto à adesão ao PSE, 73,3% (22) afirmaram ser devido ao acesso à 

recursos previstos, além da diminuição de casos de gravidez na adolescência 

63,3% (19) e necessidade de melhorar o perfil epidemiológico dos escolares 
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60,0% (18). Sobre as ações do PSE e como elas eram realizadas, 46,7% (14) 

afirmaram que eram executadas sempre pelo serviço de saúde e educação 

conjuntamente; e que no desenvolvimento do programa, outros serviços, além 

de saúde e educação não eram envolvidos 70,0% (21). 

Dos entrevistados 90,0% (27) afirmaram que quando detectados 

problemas de saúde entre os escolares, estes foram resolvidos, via atendimento 

na unidade de saúde 88,9% (24) ou foram encaminhadas para consultas com 

especialistas 77,8% (21) e, quando não resolvidas o fator mais citado foi que o 

problema identificado tinha como causa as condições sociais, econômicas ou 

culturais 100,0% (3). O encaminhamento foi considerado às vezes fácil por 

56,7% (17) dos participantes.  

 A periodicidade anual das ações foi citada por 36,7% (11) e quanto a 

avaliação da atuação do profissional nas ações do PSE, predominou a avaliação 

boa para 43,3% (13) e regular 30,0% (9). 

 

Tabela 1 – Caracterização quanto a formação dos profissionais de saúde, no ciclo 2017-2018 
(n=30), Cascavel, PR (2023). 

Categoria     N % 

Já fez algum curso de formação, aperfeiçoamento ou 
especialização com temáticas relativas ao PSE? 
Sim 
Não 
Se sim, em quais temáticas (aceita mais de 1 opção): 
Gestão 
Apoio institucional 
Promoção da saúde 
Planejamento de políticas ou programas 
Monitoramento e avaliação do programa 
Elaboração de indicadores 
Inovação de práticas em saúde 
Aedes aegypti 
Práticas corporais 
Álcool, tabaco, crack e outras drogas 
Cultura da paz, cidadania e direitos humanos 
Prevenção de violências e acidentes  
Prevenção ao suicídio 
Saúde bucal/aplicação de flúor 
Situação vacinal 
Alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil 

 
 
9 
21 
 
3 
2 
4 
3 
3 
1 
1 
3 
1 
2 
2 
2 
2 
2 
3 
2 

 
 

30,0% 
70,0% 

 
33,3% 
22,2% 
44,4% 
33,3% 
33,3% 
11,1% 
11,1% 
33,3% 
11,1% 
22,2% 
22,2% 
22,2% 
22,2% 
22,2% 
33,3% 
22,2% 
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Direito sexual e reprodutivo, ISTs 
Saúde ocular 
Sinais de agravos aos educandos  
Vigilância em saúde 

3 
3 
2 
3 

33,3% 
33,3% 
22,2% 
33,3% 

   

A capacitação dos profissionais em vigilância alimentar e  
nutricional em seu município ocorreu: 
Eventualmente 
Nunca 
Raramente 
Frequentemente 

 
 

12 
8 
7 
3 

 
 

40,0% 
26,7% 
23,3% 
10,0% 

   

A capacitação dos profissionais para trabalhar com as 
temáticas de promoção da alimentação saudável em seu 
município ocorreu: 
Eventualmente 
Raramente 
Nunca 
Frequentemente 

 
 
 

11 
8 
7 
4 

 
 
 

36,7% 
26,7% 
23,3% 
13,3% 

   

A capacitação os profissionais para trabalhar com direitos 
sexuais e direitos reprodutivos e prevenção das ISTs em seu 
município ocorreu: 
Raramente 
Nunca 
Eventualmente 
Frequentemente 
Muito frequentemente 

 
 
 
9 
9 
6 
4 
2 

 
 
 

30,0% 
30,0% 
20,0% 
13,3% 
6,7% 

   

A capacitação os profissionais para trabalhar com as 
temáticas: prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras 
drogas em seu município ocorreu: 
Raramente 
Eventualmente 
Nunca 
Frequentemente 
Muito frequentemente 

 
 
 

10 
9 
8 
2 
1 

 
 
 

33,3% 
30,0% 
26,7% 
6,7% 
3,3% 

   

Qual (s) a (s) principal (s) dificuldade (s) encontrada (s) no 
seu município quanto à implantação das ações do PSE? 
(aceita mais de 1 opção): 
Dificuldade de articulação intersetorial 
Elevada rotatividade de gestores municipais 
Elevada rotatividade de profissionais  
Dificuldade de comunicação entre setor saúde e educação 
Falta de recursos físicos e insumos 
Não existem dificuldades 
Outros: Falta de profissionais; Material para abordar os assuntos 
com as diferentes idades; Capacitações sobre o assunto. 

 
 
 

11 
8 
11 
9 
8 
9 
 
3 

 
 
 

36,7% 
26,7% 
36,7% 
30,0% 
26,7% 
30,0% 

 
9,9% 
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Na organização e desenvolvimento das ações entre as 
Secretarias de Saúde e Educação você avalia que o trabalho 
é: 
Às vezes discutido e implementado conjuntamente 
Discutido e implementado conjuntamente 
Nunca discutido e implementado conjuntamente 

 
 
 

15 
10 
5 

 
 
 

50,0% 
33,3% 
16,7% 

   

As Secretarias de Saúde e Educação realizam o 
monitoramento e avaliação do PSE? 
Sim 
Não 
Se sim, quais são as estratégias utilizadas para 
monitoramento e avaliação das ações do PSE no seu 
município? (aceita mais de 1 opção): 
Formulários 
Relatórios periódicos 
Relatórios próprios preenchidos pelo município 
Sistema de informação do Estado 
Solicitação de informações via e-mail, contato telefônico, etc 
Acompanhamento via E-SUS 

 
 

21 
9 
 
 
 
7 
5 
11 
7 
5 
14 

 
 

70,0% 
30,0% 

 
 
 

33,3% 
23,8% 
52,4% 
33,3% 
23,8% 
66,7% 

   

A adesão ao PSE no município, em sua avaliação deveu-se 
a (aceita mais de 1 opção): 
Necessidade de melhorar o perfil epidemiológico dos escolares  
Disponibilidade de recursos humanos 
Disponibilidade de recursos materiais  
Acesso aos recursos previstos no PSE 
Melhorar o desempenho escolar das crianças e adolescentes 
Diminuir casos de gravidez na adolescência 
Atuar na prevenção ao uso e abuso de drogas não permitidas  

 
 

18 
8 
7 
22 
15 
19 
16 

 
 

60,0% 
26,7% 
23,3% 
73,3% 
50,0% 
63,3% 
53,3% 

 
Quando você desenvolveu as ações do PSE elas foram 
realizadas: 
Sempre pelo serviço de saúde e educação conjuntamente 
Somente pelo serviço de saúde 
Algumas vezes pelo serviço de saúde, outras pelo serviço de 
educação 

 
 
 

14 
8 
8 

 
 
 

46,7% 
26,7% 
26,7% 

   

No desenvolvimento do PSE foram envolvidos outros 
serviços, além do setor saúde e educação? 
Sim  
Não 
Em caso afirmativo, especifique quais: 
Polícia militar; Comunicação; Endemias; Assistência social; 
Urbanismo, Esportes; Centro de Referência da Assistência Social 
(CRAS); Agendamento da secretaria de saúde; Nutrição. 

 
 
9 
21 

 
 

30,0% 
70,0% 

   

Quando foram detectados problemas de saúde entre os 
escolares, estes problemas foram resolvidos? 
Sim  

 
 

27 

 
 

90,0% 
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Não 
Se sim, como foram resolvidos? (aceita mais de 1 opção): 
Foram atendidos na unidade de saúde 
Foram encaminhados para consultas com especialistas  
Foram realizados acompanhamentos com o escolar e com a 
família 
 
Se não foram resolvidos, assinale as alternativas a seguir 
que representam as razões (aceita mais de 1 opção): 
A família não fez os encaminhamentos que eram de sua 
responsabilidade 
O problema tinha como causa as condições sociais, econômicas 
ou culturais por isso não foi possível resolver  
A família não tinha condições econômicas  

3 
 

24 
21 
17 
 
 
 
 
1 
 
3 
 
1 

10,0% 
 

88,9% 
77,8% 
63,0% 

 
 
 
 

33,3% 
 

100,0% 
 

33,3% 
   

Quando são identificados problemas de saúde com os 
escolares e eles não podem ser resolvidos na unidade de 
saúde, o encaminhamento para outros serviços é: 
Às vezes fácil 
Não sei avaliar 
Difícil 
Muito difícil 
Muito fácil 

 
 
 

17 
6 
3 
2 
2 

 
 
 

56,7% 
20,0% 
10,0% 
6,7% 
6,7% 

   

Qual a periodicidade da realização das ações do PSE em seu 
município: 
Anual 
Semestral 
Bimestral 
Trimestral 
Mensal 
Não tenho como responder 

 
 

11 
8 
6 
3 
1 
1 

 
 

36,7% 
26,7% 
20,0% 
10,0% 
3,3% 
3,3% 

   

Como você avalia a sua atuação no PSE? 
Boa 
Regular 
Excelente 
Ruim 
Péssima 

 
13 
9 
6 
1 
1 

 
43,3% 
30,0% 
20,0% 
3,3% 
3,3% 

Fonte: Dados coletados na pesquisa (2022). 

 

 

DISCUSSÃO 

 

Como um programa governamental, o PSE requer habilitação para sua 

execução, assim como o monitoramento e controle, previstos quando de sua 
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criação (BRASIL, 2007). Este estudo identificou que 70,0% (21) dos participantes 

não realizaram nenhum tipo de formação, capacitação, especialização ou 

aperfeiçoamento com as temáticas do PSE, sendo as principais dificuldades 

encontradas para a implantação do Programa elencadas, a dificuldade de 

articulação intersetorial; a elevada rotatividade de profissionais e gestores 

municipais; a dificuldade de comunicação entre setor saúde e educação; e a falta 

de recursos físicos e insumos. 

A operacionalização do PSE é realizada por meio dos GTI nos níveis 

federal, estadual e municipal, com o intuito de consolidar o gerenciamento das 

ações do programa, na construção tanto do planejamento, quanto à execução 

das ações devem ser conduzidos coletivamente para atender às necessidades 

e requisitos locais (BRASIL, 2011). Eles podem facilitar a efetivação da 

intersetorialidade por meio de políticas públicas, que detenham de 

reconhecimento, tomada de decisões e estabeleçam processos de comunicação 

assertivos entre os setores, gestão e profissionais atuantes (SILVA et al., 2014; 

FERREIRA, SILVA, 2014). 

Quanto as ações que deveriam ser desenvolvidas para a formação dos 

envolvidos na execução do PSE, enfatiza-se: capacitar os profissionais em 

vigilância alimentar e nutricional; capacitar os profissionais para trabalhar com 

temáticas de promoção da alimentação saudável; capacitar os profissionais para 

trabalhar com direitos sexuais e direitos reprodutivos e prevenção das 

ISTs/AIDS; capacitar os profissionais para trabalhar com as temáticas: 

prevenção ao uso de álcool e tabaco, crack e outras drogas; capacitar os 

profissionais da saúde e educação em prevenção e atenção as violências; 

capacitar os profissionais sobre o desenvolvimento infantil; capacitar os 

profissionais para desenvolverem ações de promoção da Saúde nas Escolas; 

capacitar os profissionais para gestão intersetorial do PSE (BRASIL, 2015). 

A formação dos professores, diretores de escolas, gestores e profissionais 

da saúde assim como o envolvimento dos responsáveis pelos escolares e da 
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comunidade na tomada de decisão pode contribuir para a sustentabilidade do 

programa (OLIVEIRA et al., 2022). Devem ser realizadas através de articulações 

interinstitucionais e intersetoriais imbuídas da transformação das práticas em 

saúde e construção de políticas públicas integradas (BRASIL, 2015). 

Destaca-se, além da insuficiência de capacitações entre os profissionais 

atuantes no PSE, a elevada rotatividade de profissionais e gestores, uma das 

dificuldades apontadas como promotoras da fragilidade na realização das ações 

aos escolares. A rotatividade pode relacionar-se ao vínculo de trabalho precário, 

descontentamento dos gestores, baixa qualificação dos profissionais inseridos 

no serviço, descontinuidade da agenda proposta com as trocas de governo e a 

sobrecarga de trabalho (GALAVOTE et al., 2016). 

De acordo com Costa, Figueiredo e Ribeiro (2013), educadores que não 

foram capacitados para dar atenção a problemas relacionados à saúde, 

mostram-se desmotivados a desenvolverem ações de educação em saúde, 

limitando os escolares à compreensão sobre a sua condição de saúde ou 

deixando de auxiliar na tomada de decisão quanto a escolhas saudáveis. 

Desse modo, a promoção de ambientes de labor salubres e a satisfação 

dos profissionais são desafios enfrentados constantemente, tornando 

imprescindível a oferta de cargos e contratos trabalhistas, condizentes com a 

ética e exercício profissional (THUMÉ et al., 2018), salientando-se que a 

satisfação profissional é um fator facilitador para a execução das atividades de 

saúde escolar (MEDEIROS et al., 2018). 

Outro fator que merece destaque é a desarticulação dos profissionais da 

saúde e educação na realização das atividades propostas pelo Programa, que 

as pode comprometer, em consonância com o estudo realizado por Souza, 

Esperidião e Medina (2017), em que em que predominou o serviço de saúde com 

participação periférica da educação o que pode restringir a potencialidade do 

programa que, desde seu planejamento requer a contribuição das duas partes. 



 
e-ISSN: 2177-8183 

 

 

REVASF, Petrolina- Pernambuco - Brasil, vol. 13, n.32, p. xx-xx, 

Dezembro, 2023 

ISSN: 2177-8183 

 

Assim, o PSE objetiva o trabalho mútuo da atenção primária em saúde e 

da rede de educação pública, além de outros setores, possibilitando a construção 

de conexões oportunas à promoção da saúde (SALVADOR; SILVA, 2018), por 

meio de ações que favoreçam a tomada de decisões oportuna pelos escolares 

em seu processo de saúde (CHIARI et al., 2018), pois permite a articulação de 

distintos saberes, a partir da diversidade de experiências profissionais que, ao 

se aproximarem, podem qualificar o cuidado à saúde de crianças e adolescentes. 

O desafio encontrado, de acordo com Chiari et al. (2018), em consonância 

com a pesquisa, está na superação de ações isoladas, superpostas e 

descontínuas que não contribuem para uma transformação social necessária 

para a intersetorialidade. Afirmam que, cada vez mais é utilizado o termo 

intersetorial para algo não intersetorial. Tal utilização contribui, cada vez mais, 

para a consolidação de um modelo higienista, hierarquizado e sem críticas, 

encontrado em muitas ações de saúde em ambiente escolar. 

Evidencia-se a falta de comunicação entre os setores e atores envolvidos 

no Programa, pois cada um estabelece suas metas individuais desarticuladas da 

necessária integração para desenvolver o PSE. Não raro desenvolvem ações 

pontuais e assistemáticas visando demandas específicas que fragilizam o 

alcance das ações e da intersetorialidade (ARAÚJO et al., 2021). 

Outro limitante destacado para a implantação das ações do PSE foi a 

escassez de recursos/insumos, mostrando que estas necessidades precisam ser 

supridas na busca pela operacionalização do programa. Situação identificada em 

estudo sobre uma intervenção em saúde escolar realizado nos Estados Unidos 

da América (EUA) dificultando a sua continuidade (SNELLING et al., 2017). 

A insuficiência de recursos materiais, bem como inadequados ambientes 

físicos para realizar avaliações em saúde nas escolas, foram fragilidades 

apontadas por Baggio et al. (2018), e que podem ter interferido na qualidade das 

avaliações em saúde dos escolares. A alocação e provisão de recursos materiais 
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e financeiros pode incentivar a execução das atividades propostas pelo PSE e 

assim, a mudança de hábitos de saúde dos educandos. 

No que concerne à adesão ao Programa destacou-se o acesso aos 

recursos previstos no PSE; diminuição dos casos de gravidez na adolescência; 

a necessidade de melhorar o perfil epidemiológico dos escolares; atuar na 

prevenção ao uso e abuso de drogas não permitidas, destacando que esse 

processo de pactuação deve ocorrer entre os responsáveis do setor saúde e 

educação dos municípios com o MS e da Educação, que tem duração de 24 

meses (ciclo), em que o público alvo são escolas de educação básica de ensino 

da rede pública e ainda, as conveniadas (BRASIL, 2022). 

Após a implantação do PSE no ano de 2007, este vem sofrendo 

alterações e, recentemente no ano de 2017, a partir da Portaria nº 1.055/2017, 

ocorreu a reestruturação do Programa com novidades principalmente nos 

critérios para adesão dos municípios. Significativas mudanças envolveram o 

repasse dos valores de acordo com o número de alunos pactuados, com enfoque 

o encolhimento do prazo para o repasse aos favorecidos; a adesão tornou-se 

bienal; e os componentes até então considerados eixos do programa, 

transformaram-se em 12 ações, algumas obrigatórias e outras de cunho 

facultativo para implementação (BRASIL, 2017a).  

Dessa forma, os alunos e escolas são pactuados no ciclo em questão, as 

ações previamente planejadas entre os setores, através de encontros dos GTI, 

e da anuência para participação de Instituições de Ensino Superior (WACHS et 

al., 2022). 

O PSE frisa a importância da realização de diagnósticos situacionais e 

conhecimento dos determinantes sociais de saúde dos escolares, de modo a 

identificar contextos epidemiológicos que direcionem um olhar diferenciado as 

escolas e que vão de encontro as ações propostas pelo Programa (BRASIL, 

2018). 



 
e-ISSN: 2177-8183 

 

 

REVASF, Petrolina- Pernambuco - Brasil, vol. 13, n.32, p. xx-xx, 

Dezembro, 2023 

ISSN: 2177-8183 

 

Quanto a periodicidade das ações, não ficou estabelecida nenhuma 

orientação ou vinculação obrigatória (BRASIL, 2013b). Fica a cargo dos GTI 

definir como o trabalho será executado junto as escolas e a equipe saúde, 

cumprindo as ações obrigatórias pactuadas e a sua abrangência, de acordo com 

as necessidades identificadas.  

As ações de monitoramento do Programa, são realizadas por meio de 

registros efetuados das atividades do PSE por profissionais de saúde e 

educação em fichas coletivas (WACHS et al., 2022). Contudo, identificam-se 

fragilidades nestes registros, não realizados de forma rotineira no nível estadual 

e municipal, assim como inexiste padronização dos relatórios das equipes 

produzindo deficiência nas informações, desde identificação de faixa etária dos 

escolares, até a de quem realizou a ação. Esta tarefa está prejudicada no novo 

formato de registro dos dados, pois no anterior havia ficha de relatório para 

descrição de informações, embora não impedisse que elas fossem parcialmente 

inseridas no sistema (ANDRADE et al., 2022). 

A integralidade é considerada um eixo prioritário das políticas de saúde, 

ideário para o alcance da promoção da saúde, compreendendo a 

operacionalização do sistema a partir dos processos organizativos, da 

implantação de inovações no cotidiano dos serviços e nas relações entre os 

níveis de gestão do SUS, fundamentando-se na garantia de assistência em todos 

os níveis de densidade tecnológica e articulação entre promoção, proteção, 

prevenção, atenção e reabilitação da saúde (FORTALEZA; MARTINS, 2021). 

A atenção integral aos escolares transcende os modelos pautados na 

prática fragmentalista e medicalizante, desarticuladas das queixas e 

necessidades dos usuários (MACHADO et al., 2007). Para a superação desse 

cenário, a promoção, prevenção e recuperação da saúde devem ser 

considerados para o alcance da integralidade. 

Na pesquisa, os dados demonstraram que os problemas de saúde 

detectados entre os escolares, em sua maioria tiveram resolutividade, na 
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unidade de saúde, por meio do encaminhamento com especialistas e com o 

acompanhamento do escolar e de sua família. 

O MS (BRASIL, 2011), orienta que os escolares identificados com 

problemas de saúde, através da avaliação clínica, sejam encaminhados à 

unidade básica ou unidade especializada de saúde, conforme necessidade, com 

atendimento oportunamente agendado junto à família, conforme a pesquisa 

identificou. Assim, como estudo que relata a experiência da implantação do PSE 

por equipe da Estratégia Saúde da Família (ESF) (SANTIAGO et al., 2012). 

Pesquisa em Cascavel – PR, mostrou que os enfermeiros quando 

identificavam alterações clínicas nos escolares, possuíam autonomia para 

encaminhar para avaliação especializada. Primeiramente informavam a escola 

e, através de bilhetes, comunicavam aos pais ou outro responsável pela criança 

ou adolescente a alteração identificada. Assim, a partir dessa comunicação, o 

responsável precisava comparecer à unidade de saúde de referência para retirar 

o formulário de encaminhamento ao serviço especializado e, posteriormente, 

comparecer com o escolar no devido serviço, conforme agendamento prévio. 

Algumas especialidades, possuíam maior morosidade para atendimento, como 

oftalmologista e nutricionista (BAGGIO et al., 2018). 

Ressalta-se que para ocorrer sucesso na atenção integral (PAES; 

PAIXÃO, 2016), é necessário que o profissional esteja aberto a ampliar o seu 

referencial de atuação e reconhecer que uma ação centrada em um único 

profissional, muitas vezes dificulta o atendimento da necessidade de saúde do 

indivíduo ou população, sendo necessárias mudanças na relação entre os 

profissionais de saúde (MELLO et al., 2019).  

Algumas dificuldades foram citadas para a efetivação das ações com os 

escolares, como o não encaminhamento e acompanhamento realizado pelos 

pais ou responsáveis, o problema tinha como causa as condições sociais, 

econômicas ou culturais, por isso não foi possível resolver ou a família não tinha 

condições econômicas, sendo que os profissionais de saúde entrevistados 
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salientaram que o encaminhamento, quando os problemas de saúde não eram 

resolvidos na unidade de saúde de abrangência era por vezes fácil. 

A promoção da saúde na escola deve ser realizada em conjunto com 

profissionais de educação, de saúde, pais, estudantes e demais membros da 

comunidade, com o intuito coletivo de transformar a escola em um ambiente 

saudável (MELLO; LIMA; ROBAINA, 2022).  

É importante destacar, que os determinantes sociais estão envolvidos na 

saúde dos escolares, dentre estes as condições socioeconômicas, culturais, as 

expressões da vulnerabilidade, as iniquidades em saúde, as condições de vida 

desfavoráveis, a exposição a hábitos pouco saudáveis e as relações frágeis nos 

contextos familiares e escolares, salientando dessa forma, a necessidade da 

construção de políticas sociais, que objetivam as mudanças nas condições de 

vida dos escolares. 

Embora a maioria entenda que seu desempenho no programa é bom 

enfatiza-se a necessidade de investimentos na capacitação contínua de 

servidores envolvidos no Programa, de modo a potencializar suas habilidades 

profissionais, as quais são essenciais a prática da promoção à saúde, 

integralidade do cuidado e compreensão da intersetorialidade do SUS como 

forma de ampliar o alcance das ações e facilitar o trabalho de todos os envolvidos 

(OLIVEIRA; MACHADO, 2020), além de investimento em educação permanente 

em saúde que possa contribuir para transformação das práticas profissionais, 

pedagógicas e de saúde e para a organização dos serviços (MACHADO et al., 

2015).  

Espera-se que o fazer cotidiano do PSE, não seja pautado em incursões 

pontuais dos profissionais na escola, mas que ao fazê-lo contribuam com a 

transformação do espaço escolar em mais um lugar de produção da saúde em 

articulação com o SUS. 
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CONCLUSÕES 

 

Conclui-se pela necessidade de formação dos profissionais que atuam 

nas ações do PSE, de modo a contribuir consideravelmente para a formação 

integral dos estudantes.  

Ações de promoção, prevenção e de atenção à saúde, com olhar ao 

enfrentamento das vulnerabilidades dos escolares devem ser trabalhadas em 

capacitações constantes e necessárias, para a formação de profissionais 

proativos, críticos e reflexivos sobre o exercer de seu trabalho e ainda de 

diagnosticar e solucionar problemas, de tomar decisões, de intervir no processo, 

de enfrentar situações que estão em mudança constante, proporcionando 

suporte necessário para o acompanhamento da saúde dos estudantes. 

Outrossim, se reconhecem os limites das ações de saúde na escola, pois 

que os problemas que têm como causa as condições de vida não são resolvidos 

somente pela atuação da saúde e da educação. Requerem mudanças sociais e 

econômicas que estão fora da escola e, portanto, a implantação da promoção da 

saúde, desde ambientes saudáveis à eliminação de abismos culturais e 

socioeconômicos que dividem as pessoas e impedem que tenham condições de 

solucionar os problemas de saúde que vivenciam, como relataram os 

participantes ao não conseguir solucionar os problemas identificados. 

O estudo possui limites pela pouca aderência dos potenciais participantes 

que, mesmo após várias incursões não responderam ao instrumento enviado. 

Considere-se ainda que a coleta ocorreu durante o período pandêmico, quando 

estavam os profissionais de saúde imersos no combate à Covid-19. 
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